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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Santander Leasing S.A. Arrendamento Mercantil. – Adv.: Elísia
Helena de Melo Martini e Outros. OAB/PB nº. 1.853-A.

Apelado: Hamilton Felipe dos Santos. – Adv.: Danilo Cazé Braga da Costa
Silva e Outros. OAB/PB nº. 12.236.

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO. SENTENÇA QUE
EXTINGUE O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO POR TER O AUTOR RENUNCIADO AO
DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO.
INSURREIÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT,  DO  CPC  DE  1973.  RECURSO
PREJUDICADO.  NEGADO SEGUIMENTO AO
APELO.

-  "Recurso prejudicado é aquele que perdeu
seu objeto. Ocorrendo a perda do objeto, há
falta  superveniente  de  interesse  recursal,
impondo-se o não conhecimento do recurso
por ausência de requisito de admissibilidade.
Assim,  o  relator  cabe  julgar  inadmissível  o
recurso por falta de interesse, ou seja, julgá-
lo prejudicado."

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  apelação interposta  por  Santander  Leasing  S.A.

Arrendamento Mercantil  hostilizando sentença do Juízo de Direito da

Comarca de Rio Tinto, proferida nos autos da Ação Revisional de Contrato
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ajuizada por Hamilton Felipe dos Santos, ora apelado.

O promovente atravessou petição (fl. 168) renunciando ao direito a

que se funda a ação, requerendo a extinção do feito com resolução do

mérito.

Na  sentença  (fls.  187v),  o  Magistrado  a  quo julgou  extinto  o

processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, V, do CPC/73. 

Não obstante a sentença ter  julgado extinto o processo, o banco

apelante,  em suas  razões  recursais  (fls.  190/224),  impugnou matérias

estranhas  e  completamente  genéricas  à  decisão  de  primeiro  grau,

defendendo, ainda, a reforma em sua integralidade. 

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 231). 

É o relatório.

D E C I D O .

Inicialmente, destaco que o novo Código de Processo Civil adotou a

teoria  do  isolamento  dos  atos  processuais,  ao  prever  que  a  norma

processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos

em  curso,  respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as  situações

jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada, nos termos do

art. 14, do CPC/2015.

Nesse  caso,  os  recursos  interpostos  sob  a  égide  do  Código  de

Processo Civil de 1973 submetem-se às suas regras.

Compulsando-se  os  autos,  verifica-se  à  fl.  168,  que  o  apelado

renunciou ao direito sobre o qual se baseia a ação proposta, levando à
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extinção do processo com resolução do mérito.

Assim, conforme o disposto no art. 499 do Código de Processo Civil

de 1973:

“Art.  499.  O  recurso  pode  ser  interposto  pela
parte  vencida,  pelo  terceiro  prejudicado  e  pelo
Ministério Público.

No caso, inexiste interesse para recorrer da sentença que deixou de

condená-lo ou determinar-lhe qualquer obrigação, haja vista que, com a

renúncia do autor ao direito sobre o qual se funda a ação, por óbvio, o

promovido apenas se beneficiou e não sofreu nenhum prejuízo. 

Dentro desse contexto, já tendo havido a homologação do pedido de

renúncia do autor ao direito sobre o qual se baseia a ação, a apelação não

deve  ser  conhecida,  porquanto  fica  configurada  a  falta  de  interesse

recursal, restando prejudicado o apelo.

Sobre o tema, assim se manifesta Nelson Nery Junior e Rosa Maria

de Andrade Nery:

"Recurso  prejudicado  é  aquele  que  perdeu  seu

objeto.  Ocorrendo  a  perda  do  objeto,  há  falta

superveniente de interesse recursal, impondo-se o

não  conhecimento  do  recurso  por  ausência  de

requisito de admissibilidade. Assim, o relator cabe

julgar  inadmissível  o  recurso  por  falta  de

interesse,  ou  seja,  julgá-lo  prejudicado."  (in

Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil.  São

Paulo: Editora dos Tribunais, 2015, p. 1.851)

Nesse sentido, os seguintes julgados:
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PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO
–  SENTENÇA  QUE  EXTINGUE  O  PROCESSO
COM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO  POR  TER  O
AUTOR RENUNCIADO AO DIREITO SOBRE O
QUAL SE FUNDA A AÇÃO - INSURGÊNCIA DO
PROMOVIDO  DISCUTINDO  O  MÉRITO  –
PETIÇÃO COMPLETAMENTE DISSOCIADA DO
CONTEXTO  PROCESSUAL  –  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  RECURSAL  –  VIOLAÇÃO  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  -  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  –  ART.  557,
CAPUT,  DO  CPC/1973  –  NEGADO
SEGUIMENTO AO RECURSO. A interposição de
qualquer recurso está condicionada ao fato de o
recorrente  ter  sido  sucumbente,  ou  seja,  que a
decisão  lhe  tenha  sido  desfavorável  no  ponto
atacado  pelas  razões  recursais.  Apresentadas
razões  recursais  genéricas  e  dissociadas  da
decisão  recorrida,  isto  é,  não  verificado  o
contraste  efetivo  entre  a  sentença  e  os
fundamentos  fáticos  e  jurídicos  constantes  na
insurgência, demonstra-se a ofensa ao art.  514,
II, do CPC/1973. 

APELAÇÃO RENUNCIA AO DIREITO SOBRE O
QUAL  SE  FUNDA  A  AÇÃO.  RECURSO
PREJUDICADO.  Petição da apelante informando
que renúncia ao direito sobre o qual se funda a
ação. Recurso prejudicado. Processo extinto com
resolução do mérito, nos termos do art. 269, V,
CPC".  (TJSP;  APL  0043969-34.2011.8.26.0114;
Ac. 6853308; Campinas; Vigésima Quarta Câmara
de Direito  Privado; Rel.  Des.  Salles Vieira;  Julg.
27/06/2013; DJESP 12/07/2013) 

Sendo assim, determina o art. 557,  caput, do Código de Processo

Civil/1973, in verbis:
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“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso

manifestamente  inadmissível,  improcedente,

prejudicado ou em confronto com súmula ou com

jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,

do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal

Superior. ’’ 

Não obstante, o banco apelante, em suas razões recursais, deixou

de impugnar especificadamente os fundamentos da sentença – que julgou

extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, V, do

CPC/73, questionando matérias sobre a impossibilidade de declaração de

abusividades  contratuais  de  ofício  pelo  julgador,  taxa  de  juros

remuneratórios,  taxa  de emissão de carnê,  entre outros,  não havendo

correlação com a matéria decidida na sentença, em ofensa ao princípio da

dialeticidade.

ISTO  POSTO,  NÃO  CONHEÇO  DO  RECURSO  APELATÓRIO,
conforme o disposto no art. 557,  caput, do CPC/1973, por encontrar-se
manifestamente inadmissível. 

P.I.

João Pessoa, 26 de abril de 2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                           R E L A T O R
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